
 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS 

Estado de Goiás 
Secretaria Municipal de Administração 

______________________________________________________________________ 
 

______________________________________________________________________ 
Rua Senador Hermenegildo, n.º 160, Centro 

CEP.: 75.650-000 
 

EDITAL DISPENSA DE VALOR N. 04/2023 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS - GO, Inscrito no CNPJ Nº 
01.789.551/0001-49, com sede na Rua Senador Hermenegildo de Moraes, n.º 160, Setor 
Centro, Morrinhos - GO, por intermédio do Secretário Municipal de Administração e 
Finanças torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e 
Decreto Municipal n.º 165/2023 e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os 
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir:  

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 
DIA 22/03/2023, ÀS 23H59MIN - HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 
compras@morrinhos.go.gov.br   

LINK DO EDITAL: https://digital.morrinhos.go.gov.br/pg-licitacao 

 

1.0 – DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto desta Chamada Publica contratação de empresa para aquisição de 
carnês para cobrança do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) 2023., conforme 
descrição abaixo: 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO 

01 26.900 UNID. 

Carnê do Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana (IPTU) 2023, com as 
seguintes características mínimas: Carnê 
IPTU 2023, 21x7 cm; capa e contracapa em 
papel couchê 115gr, impressão 4x1; dados 
variáveis e miolo em papel branco 70gr; 
impressão P&B, de 04 a 06 folhas internas, 
sendo 01 de dados e valor venal utilizado 
como base de cálculo, 01 de parcela única e 
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02 a 04 parcelas, todas com impressão de 
dados variáveis em preto e branco e em papel 
branco 70gr, com códigos de barras, 
acabamento refilado e grampeado. 

 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
1.2.3 – ANEXO III- DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
1.2.4 – ANEXO IV-DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR 
1.2.5- ANEXO V- MINUTA DE CONTRATO 
 
 2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de 
Morrinhos-GO, para exercício de 2023: 04.122.0008.2038.33.90.39.63. FONTE 100. 
 
3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  
 
3.1 - O valor global estimado para contratação é de R$34.701,00 (trinta e quatro mil e 
setecentos e um reais). 
 
4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:  
 
4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 
(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos 
deverão ser encaminhados ao e-mail: compras@morrinhos.go.gov.br, preferencialmente 
fazendo referência a DISPENSA. 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 22/03/2023 às 23h59min.  
4.2 As habilitações jurídica, fiscal, social, trabalhista e capacidade técnica serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos e deverá ser encaminhada 
concomitantemente com a proposta:  

 
I - Contrato social acompanhando de cópia de documentos dos sócios, bem como a 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ). 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 
 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei. 
 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT). 
 
VI - declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal; 
 
VII - Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade 
técnica, que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando 
contrato compatível ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado. O atestado deve conter informações do seu emitente como 
telefone e endereço, de forma que este Município possa fazer contato para verificar sua 
autenticidade se for necessário. 
 
VIII - Declaração do pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais 
da contratação, constantes do procedimento, inclusive quanto ao cumprimento das 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se 
couber; e ao cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 
IX - Prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, mediante a juntada de pesquisa realizada junto ao Tribunal de 
Contas da União, ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás e o Tribunal 
de Contas onde tiver sede o particular, ao cadastro de fornecedores sancionados do Estado 
de Goiás e ao cadastro de empresas inidôneas do Estado de Goiás; 
 

a) pesquisa da prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou 
contratar com a Administração Pública será realizada em nome da pessoa 
física (CPF) ou jurídica (CNPJ) a ser contratada, bem como de seus sócios, 
mas o impedimento dos sócios somente poderá frustrar a contratação da 
pessoa jurídica se forem verificadas situações de abuso da personalidade 
jurídica ou burla à penalidade imposta, o que deve ser apurado em 
procedimento próprio, garantido o contraditório e a ampla defesa, 
procedimento este que não se aplica ao caso de empresário individual, em 
que o impedimento no CPF e CNPJ se comunicam. 

 
X - Prova do enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei 
Complementar Estadual nº 605, de 29 de agosto de 2018, através de Certidão Simplificada 
da Junta Comercial, ou documento similar onde comprove tal enquadramento, quando 
couber. 
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5.0 – DO PAGAMENTO:  
5.1. O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis do mês seguinte, mediante 
apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade 
fiscal apresentada durante processo de habilitação;  
 
6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
6.1. Poderá a Secretaria Municipal de Administração e Finanças revogar o presente Edital 
da Chamada Pública, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse 
público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  
6.2. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças a deverá anular o presente Edital 
da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou 
por provocação.  
6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, 
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  
 
Morrinhos - GO, 17 de março de 2023. 

 
 

IGO JOSÉ VIEIRA MARTINS 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1.CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE CARNÊS PARA 
COBRANÇA DO IPTU (IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO) 2023.  
 

1.2.Descrição dos serviços: 
 

 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 26.900 UNID. 

Carnê do Imposto 
sobre a Propriedade 
Predial e Territorial 
Urbana (IPTU) 2023, 
com as seguintes 
características 
mínimas: Carnê IPTU 
2023, 21x7 cm; capa e 
contracapa em papel 
couchê 115gr, 
impressão 4x1; dados 
variáveis e miolo em 
papel branco 70gr; 
impressão P&B, de 04 
a 06 folhas internas, 
sendo 01 de dados e 
valor venal utilizado 
como base de cálculo, 
01 de parcela única e 
02 a 04 parcelas, todas 
com impressão de 
dados variáveis em 
preto e branco e em 
papel branco 70gr, 
com códigos de barras, 
acabamento refilado e 
grampeado. 

R$1,29 R$34.701,00 
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1.2.1. A empresa será responsável pela confecção, acabamento, geração de dados 
fornecidos pela Prefeitura Municipal de Morrinhos, bem como os respectivos códigos de 
barra, formado por capa e contracapa. Na parte interna da capa e da contracapa dos carnês 
deverão obrigatoriamente constar as informações sobre os requisitos e procedimentos 
para a isenção do imposto, bem como outras informações de caráter geral fornecidas pela 
equipe da Prefeitura. O descritivo dos Carnês IPTU 2023 será com as seguintes 
características mínimas: Carnês IPTU 2023 21 x 7 cm, sendo: capa e contracapa em papel          
couchê 115 gr, impressão 4x1, dados variáveis e miolo em papel branco 70 gr, impressão 
P&B,  de 04 a 06 folhas internas dependendo da quantidade de parcelas de acordo com o 
valor do imposto, sendo 01 de dados e valor venal utilizado como base de cálculo, 01 de 
parcela única e 02 a 04 parcelas, todas com           impressão de dados variáveis em preto e branco 
e em papel branco 70gr, com código de barras, acabamento refilado e grampeado. 

1.2.2. VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA: R$ 34.701,00 (trinta e quatro mil e 
setecentos e um reais), decorrente da média dos valores obtidos, a ser pago proporcional 
aos serviços prestados. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. O Município de Morrinhos, necessita da aquisição para a emissão de guias de IPTU 
(Imposto Predial e Territorial Urbano) 2023. Tendo em vista que são os principais 
instrumentos de arrecadação para o Município, considerando que o contribuinte 
necessita ter uma via autenticada como comprovante de todos seus pagamentos, além 
de ser um serviço de extrema utilidade, uma vez que a não emissão destes carnês poderá 
causar sérios transtornos aos trabalhos administrativos da Prefeitura e 
consequentemente queda na arrecadação. 

 

3. DO ENQUADRAMENTO NA HIPÓTESE DE DISPENSA E REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

3.1. O serviço de que trata esta contratação está previsto no art. 75, inciso II, da Lei 
14.133/21, conforme demonstrado a seguir: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 
(cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores;  
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
 
O Decreto Federal n. 11.317, de 29 de dezembro de 2.022, indica que: 
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Art. 1º  Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, na forma do Anexo. 

[...] 

 

ANEXO 

ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI Nº 
14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

 

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO 

Art. 6º, caput, 
inciso XXII 

R$ 228.833.309,04 (duzentos e vinte e oito milhões 
oitocentos e trinta e três mil trezentos e nove reais e quatro 
centavos) 

Art. 37, § 2º 
R$ 343.249,96 (trezentos e quarenta e três mil duzentos e 
quarenta e nove reais e noventa e seis centavos) 

Art. 70, caput, 
inciso III 

R$ 343.249,96 (trezentos e quarenta e três mil duzentos e 
quarenta e nove reais e noventa e seis centavos) 

Art. 75, caput, 
inciso I 

R$ 114.416,65 (cento e quatorze mil quatrocentos e 
dezesseis reais e sessenta e cinco centavos) 

Art. 75, caput, 
inciso II 

R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e 
trinta e três centavos) 

Art. 75, caput, 
inciso IV, alínea 
“c” 

R$ 343.249,96 (trezentos e quarenta e três mil duzentos e 
quarenta e nove reais e noventa e seis centavos) 

Art. 75, § 7º 
R$ 9.153,34 (nove mil cento e cinquenta e três reis e trinta 
e quatro centavos) 

Art. 95, § 2º 
R$ 11.441,66 (onze mil quatrocentos e quarenta e um reais 
e sessenta e seis centavos) 

 

3.2. As habilitações juridica, fiscal, social, trabalhista e capacidade tecnica serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos e deverá ser encaminhada 
concomitantemente com a proposta: 
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2. Contrato social acompanhando de cópia de documentos dos sócios, bem como a 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ). 

3. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 

4. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

5. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

6. a regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT). 
7. declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal; 
8. Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade 

técnica, que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja 
executando contrato compatível ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado. O atestado deve conter informações 
do seu emitente como telefone e endereço, de forma que este Município possa fazer 
contato para verificar sua autenticidade se for necessário. 

9. Declaração do pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais 
da contratação, constantes do procedimento, inclusive quanto ao cumprimento das 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
se couber; e ao cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 

10. Prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, mediante a juntada de pesquisa realizada junto ao Tribunal 
de Contas da União, ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás e o 
Tribunal de Contas onde tiver sede o particular, ao cadastro de fornecedores 
sancionados do Estado de Goiás e ao cadastro de empresas inidôneas do Estado de 
Goiás; 
b) pesquisa da prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar 

com a Administração Pública será realizada em nome da pessoa física (CPF) 
ou jurídica (CNPJ) a ser contratada, bem como de seus sócios, mas o 
impedimento dos sócios somente poderá frustrar a contratação da pessoa 
jurídica se forem verificadas situações de abuso da personalidade jurídica ou 
burla à penalidade imposta, o que deve ser apurado em procedimento próprio, 
garantido o contraditório e a ampla defesa, procedimento este que não se aplica 
ao caso de empresário individual, em que o impedimento no CPF e CNPJ se 
comunicam. 

11. Prova do enquadramento na condição de microempresa e empresa de 
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
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2006, e da Lei Complementar Estadual nº 605, de 29 de agosto de 2018, quando 
couber. 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. A entrega do objeto será de acordo com as necessidades da contratante, em no 
máximo 05 (cinco) dias após emissão da ordem de serviço. 

4.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente em até 48 (quarenta e oito) horas pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e documentos anexos ao processo. 

4.3. A aquisição poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes deste Termo de Referência, devendo ser refeitos no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

4.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade, e consequente 
aceitação mediante termo de recebimento. 

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser precedida 
no prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo.  

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1. São obrigações da Contratante:  

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no contrato e seus anexos.  

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes neste termo e anexos, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo.  

 

5.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja reparado ou corrigido.  
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5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão especialmente designada.  

5.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente a prestação de serviço 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e anexos.  

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Adotar medidas que disciplinem o trabalho, de forma a não ocasionar transtornos a 
terceiros. 

6.2. Cumprir os prazos estabelecidos nas ordens de serviço para a prestação de serviços.  

6.3. Substituir os trabalhos que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.  

6.4. Permitir e facilitar a inspeção da prestação do serviço, pela fiscalização da 
administração, sem se eximir de sua responsabilidade.  

6.5. Participar à administração qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a 
conclusão a prestação do serviço, no todo ou em parte, indicando as medidas para corrigir 
a situação.  

6.6. Respeitar e fazer respeitar, sob as penas da lei, as posturas e legislação municipais 
relativa à execução do serviço em locais públicos.  

6.7. Não ceder o contrato ou subcontratar a prestação do serviço, total ou parcialmente, 
sem prévia autorização da administração, manifestada após o reconhecimento da 
ocorrência de motivo justificado e formalizado por termo aditivo, através do qual se 
mantenha a integral responsabilidade da CONTRATADA pela execução satisfatória dos 
serviços correspondentes.  

6.8. A responsabilidade exclusiva por danos causados à administração ou a terceiros, 
inclusive por qualquer de seus empregados ou prepostos.  

6.9. O pagamento regular de todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades 
que constituam seu objeto e o cumprimento de todas as obrigações impostas pela 
legislação trabalhista e previdenciária pertinentes ao pessoal contratado para a execução 
da prestação de serviços.  
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6.10. Manter-se durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, considerando todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no termo de referência;  

6.11. Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares relativas à segurança e medicina 
do trabalho.  

6.12. É de responsabilidade da CONTRATADA arcar com todas as despesas de 
transporte, alimentação e hospedagem, ou outras despesas decorrentes da prestação de 
serviços, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer pagamento nesse sentido.  

6.13. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  

6.14. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos 
no item não transfere à administração pública a responsabilidade por seu pagamento. 

 

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1. Nos termos do art. 117, e seus parágrafos, da Lei 14.133/2021, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.1.2. Será responsável pela gestão do contrato o sr. Carlos Fernando Vitanis Paes, 
Gerente de Arrecadação, matrícula 7300. 

7.1.3. Será responsável pela fiscalização do contrato a sra. Gabriela Cândida Morais, 
Supervisora de pagamento, matrícula 7241. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, de conformidade com o art. 
120 da Lei 14.133/2021. 

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

 

8. DO PAGAMENTO 
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 8.1. As regras para pagamento serão as estipuladas a partir do art. 141 ao 146 da 
14.133/2021, desde que observados os seguintes requisitos:  

8.1.1. Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão 
(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada; da prova de 
regularidade relava à Seguridade Social; do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 
comprovando regularidade com o FGTS; e da Certidão Negava de Débitos Trabalhistas 
– CNDT, emitida pela justiça do trabalho.  

8.1.2. Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a contratada.  

8.1.3. A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no Termo de 
Referência, na Nota de Empenho ou com qualquer circunstância que desaconselhe o 
pagamento será devolvida à Contratada e nesse caso o prazo para o pagamento será 
interrompido e reiniciado a partir da respectiva regularização. 

8.2. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto pelo 
Município, nas quantidades especificas referentes as ordens de serviço.  

8.3. Ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual, a CONTRATADA emitirá Nota 
Fiscal que, após a devida atestação, será objeto de pagamento a ser processado no prazo 
de até 30 (trinta) dias, para cada exercício, mediante Ordem Bancária creditada em conta 
corrente indicada pela CONTRATADA.  

8.4. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará pendente e o pagamento será sustado até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste 
caso, quaisquer ônus por parte do CONTRATANTE.  

8.5. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser 
informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retidos na fonte os tributos incidentes 
sobre a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar 123/2006.  

 

8.6. Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA, caso os serviços fornecidos sejam 
rejeitados pela fiscalização do contrato; circunstância em que deverão ser substituídos 
pela CONTRATADA de modo a obter a aprovação da fiscalização. 

 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. A despesa para o exercício atual ocorrerá conforme a seguinte dotação orçamentária: 
04.122.0008.2038.33.90.39.63. FONTE 100. 
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10. PENALIDADES  

10.1. O descumprimento de qualquer exigência deste Termo de Referência implicará na 
aplicação das sanções descritas nos art. 155 da Lei 14.133/2021.  

10.2. A Contratada que não cumprir integralmente as obrigações contratuais assumidas, 
garantida a prévia defesa, estará sujeitas sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021.  

 

11. CONTRATAÇÃO DE ME/EPP  

11.1. Fica assegurado, nos termos da Lei Complementar 123/2006, que regulamenta a 
regulamenta o tratamento preferencial e simplificado nas contratações públicas das 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais. 

 

 12. PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 

 12.1. No caso do presente processo não se vislumbra ganho em termos de competividade 
do certame caso seja permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, pois 
existem inúmeros fornecedores que possuem capacidade para fornecer individualmente 
todo o objeto descrito neste Termo de Referência. 

12.2. Não há escassez de empresas que forneçam os serviços objeto do certame, tampouco 
é gravado de complexidade que torne problemática a competição, sendo desnecessário o 
consórcio entre empresas, fato que poderia ainda prejudicar a conquista da conjugação do 
menor preço e do melhor serviço, assim como dificultar a fiscalização, cobrança e 
execução contratual. Portanto, não será permitida a participação de consórcios.  

 

13. DESEMBOLSO  

13.1. O desembolso será realizado mensalmente após a entrega dos objetos, pela 
contratada e recebimento definitivo pela Secretaria Municipal de Administração com 
verificação da eficiência do serviço.  

 

14. DA VIGÊNCIA E REAJUSTE  

14.1. A vigência da contratação será até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogada, na forma 
legal, desde que observados os limites de valor da contratação ao disposto no art. 75, inc. 
II, da Lei Federal n. 14.133/21. 
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14.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de doze meses contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

14.3. Ultrapassado o prazo de que trata o item anterior, o contrato poderá ser reajustado 
pelo índice INPC/IBGE, desde que observados os limites de valor da contratação ao 
disposto no art. 75, inc. II, da Lei Federal n. 14.133/21. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas:  

15.1.1. O objeto da presente contratação não gera obrigações posteriores para a 
contratada, bem como a possibilidade de ocorrência de prejuízos financeiros inerentes à 
execução do contrato sendo pouco significava.  

 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 16.1. O custo da contratação está sendo estimado no valor de R$ 34.701,00 (trinta e 
quatro mil e setecentos e um reais), decorrente da média dos valores obtidos, a ser pago 
proporcional aos serviços prestados. 

 

17. DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 17.1. O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, inciso II, da Lei 
14.133/21, e Decreto Municipal n.º 165/2023, onde fica discricionário ao Município ou 
quando não houver fornecedor/prestador cadastrado no banco de dados do Município para 
busca do melhor preço na contratação, o procedimento para dispensa de licitação será 
divulgado em site ou sistema eletrônico oficial do Município, o qual encaminhará e-mail 
automaticamente aos fornecedores cadastrados para apresentação de propostas e consulta 
eletrônica, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis. 

 

18. APROVAÇÃO  

18.1. O presente Termo de Referência foi consolidado a partir de informações apuradas 
pelo Departamento de Compras, em harmonia com a legislação de referência, quando 
verificou-se a viabilidade da contratação. 
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Morrinhos/GO, 17 de março de 2023. 

 
 

IGO JOSÉ VIEIRA MARTINS 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

DISPENSA DE VALOR Nº 04/2023  

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021  

 

Objeto: contratação de empresa para aquisição de carnês para cobrança do IPTU (imposto 
predial e territorial urbano) 2023, conforme especificações no termo de referência para a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS de Morrinhos-
GO.  

 

 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 26.900 UNID. 

Carnê do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e 
Territorial Urbana 
(IPTU) 2023, com as 
seguintes características 
mínimas: Carnê IPTU 
2023, 21x7 cm; capa e 
contracapa em papel 
couchê 115gr, impressão 
4x1; dados variáveis e 
miolo em papel branco 
70gr; impressão P&B, de 
04 a 06 folhas internas, 
sendo 01 de dados e valor 
venal utilizado como base 
de cálculo, 01 de parcela 
única e 02 a 04 parcelas, 
todas com impressão de 
dados variáveis em preto 
e branco e em papel 
branco 70gr, com códigos 
de barras, acabamento 
refilado e grampeado. 
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Valor Global da Proposta por extenso;  

Validade da Proposta: mínimo 60 dias;  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 
totalmente por conta da Empresa contratada;  

Razão social; - Nº do CNPJ: 

Endereço:  

 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.  

 

Local, ________ de ____________________ de 2023. 

 

____________________________________ 

 Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 

______________________________________, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº.____________, com endereço comercial na Rua 

______________________, neste ato representada pelo seu _________, Sr. 

_________________________, inscrito no CPF/MF sob o nº___________, portador da 

CIC nº__________, DECLARA para fins de participação na presente licitação que não 

ter recebido da Prefeitura Municipal de Morrinhos ou de qualquer de seus órgãos da 

administração direta ou indireta, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em 

licitação e ou impedimento de contratar com a Administração, assim como não ter 

recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a 

Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, DECLARA ainda que tomou 

conhecimento de todas as informações e condições para o fornecimento do objeto da 

Dispensa de Licitação nº 04/2023. 

 

Por ser verdade firmamos o presente nesta data 

 

Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2023. 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

Nome e assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO A MENOR 

 

 

A empresa______________________, inscrita no CNPJ sob o nº_________________, 

com sede na ________________________, por intermédio do seu representante legal o 

(a) Sr (a)___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº_________SSP_____ e do CPF nº_______________________, DECLARA em 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos quatorze anos de idade. 

 

 

                                        ___________, em _____ de _______ 2023. 

 

            ___________________________________________________ 

     Assinatura do Representante Legal 

Obs.: 

 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel 

timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO V 
 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO xxx/2023 
 
 

TERMO DE CONTRATO, que entre si celebram, segundo a Lei 
14.133/2021, de um lado, a xxxxxxx e de outro lado a empresa 
xxxxxxxxx, nas condições que seguem: 
 

PREÂMBULO 

CONTRATANTE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o n. xxxxxx com sede na Rua xxxxxxxxx, em 
Morrinhos de Goiás/GO, neste ato representada pelo senhor xxxxxx, brasileiro, agente 
político, portador do CPF nº. xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado na Rua 
xxxxxxxxxx na cidade de Morrinhos de Goiás/GO, podendo ser encontrado na sede do 
Poder Executivo, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: xxxxxxxx, inscrita no CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na 
xxxxxxxx, na cidade de xxxxxx, CEP xx.xxx-xxx, através de seu responsável, Sr (a). 
xxxxxxxx, inscrito no CPF: nº xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente Contrato tem como fundamentação legal o artigo 75, II da Lei Federal n° 
14.133 de 01 de abril de 2021, e suas alterações. 

DA ACEITAÇÃO E SUJEIÇÃO DAS CONDIÇÕES GERAIS 

As partes acima qualificadas têm entre si, justos e contratados o presente contrato, que 
mutuamente aceitam e outorgam, agindo no exercício de suas atribuições legais e 
institucionais, com fundamento no disposto na Lei 14.133/2021 e posteriores alterações, 
constante no Processo Administrativo nº 2023007538, Dispensa de Licitação nº 04/2023, 
onde a CONTRATADA, em virtude do presente documento, assume a responsabilidade 
de disponibilizar a totalidade do objeto que se especifica a seguir em conformidade com 
todas as estipulações deste Contrato, a saber: 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 
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CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO E SEUS ELEMENTOS 
CARACTERÍSTICOS 

Parágrafo Único: Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa para aquisição 
de carnês para cobrança do IPTU (imposto predial e territorial urbano) 2023. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

Parágrafo Único: O presente instrumento terá vigência a partir da assinatura deste 
contrato, qual seja, a partir de xx de xxxx de 2023 até a data de xx de xxxx de 2023, 
podendo ser aditado, prorrogado a critério da CONTRATANTE e havendo interesse da 
CONTRATADA, nos termos da Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS VALORES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Parágrafo Primeiro: O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e 
orçamentários é de R$ xxxxx (xxxxxxxxxxxxxx), a serem pagos conforme apresentação 
de nota fiscal e boletim de medição devidamente aprovados. 

Parágrafo Segundo: O pagamento em favor da CONTRATADA será realizado conforme 
fornecimento, com vencimento até 10 (dez) dias úteis do mês subsequente; 

Parágrafo Terceiro: O pagamento será realizado via Ordem Bancária, creditada na 
Instituição Bancária, eleita pela CONTRATADA, que deverá indicar o banco, n.º da 
conta-corrente e agência; 

 Parágrafo Quarto: A CONTRATANTE incorrerá imediatamente em mora ao inadimplir 
com quaisquer valores ou parcelas devidas a CONTRATADA, o que ocorrerá 
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial; 

Parágrafo Quinto: O não pagamento de qualquer parcela devida pela CONTRATANTE 
à CONTRATADA, não prejudicará a execução de quaisquer serviços objeto deste 
contrato em prazo de até 60 dias de atraso. 

Parágrafo Sexto: O atraso no pagamento dos valores devidos pela CONTRATANTE, por 
período superior a 60 (sessenta dias) consecutivos, acarretará, a critério da 
CONTRATADA, a suspensão dos fornecimentos ora contratados, até que seja 
efetivamente realizada a liquidação do débito. 

Parágrafo Sétimo: Pelo atraso no pagamento de qualquer parcela, a CONTRATADA 
poderá exigir da CONTRATANTE as importâncias eventualmente devidas e não pagas 
com incidência de juros de mora pela taxa praticada pelo mercado financeiro; 



 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS 

Estado de Goiás 
Secretaria Municipal de Administração 

______________________________________________________________________ 
 

______________________________________________________________________ 
Rua Senador Hermenegildo, n.º 160, Centro 

CEP.: 75.650-000 
 

Parágrafo Oitavo: Por critério único e exclusivo da CONTRATADA, tais reajustes 
poderão deixar de ser aplicados; 

Parágrafo Nono: Estão incluídos no preço todos os impostos e taxas ATUALMENTE 
incidentes direta e indiretamente no fornecimento; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE: 

Parágrafo Primeiro: O CONTRATANTE se compromete a efetuar o pagamento de que 
trata a Cláusula Quarta, na forma acordada, após a efetiva entrega das mercadorias, 
mediante emissão de nota fiscal devidamente atestada pelo responsável, devendo 
apresentar conjuntamente as CND Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista, 
Previdenciária e Regularidade do FGTS. 

Parágrafo Segundo: Em caso de cancelamento de saldo do contrato por não cumprimento 
do prazo estabelecido, ou por razões de interesse público, o CONTRATANTE não terá 
nenhuma obrigação adicional para com a CONTRATADA, principalmente no que se 
refere a possível indenização. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:  

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a prestar os serviços acordados 
de acordo com as especificações exigidas no Termo de Referência e ordem de 
fornecimento emitida pelo Departamento de Compras do Município, nos locais indicados, 
sem ônus para o CONTRATANTE e na forma e prazo solicitados. 

Parágrafo Segundo: Caso não ocorra a entrega dos serviços requisitados no prazo 
avençado, ficará a critério do CONTRATANTE o recebimento ou não dos serviços. 

Parágrafo Terceiro: O CONTRATANTE poderá, a seu critério, recusar os serviços que 
não estejam de acordo com a ordem de requisição e Termo de referência, e solicitará a 
correção imediata daqueles que não estiverem de acordo com especificação, correndo as 
despesas de devolução por conta da CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto: A não entrega dos serviços requisitados, implica em descumprimento 
do contrato e enseja a aplicação das penalidades previstas no Aviso, neste contrato e na 
Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

Parágrafo Quinto: Verificada a existência de dolo ou má-fé da CONTRATADA na 
entrega dos serviços licitados descritos no objeto deste contrato, poderá o 
CONTRATANTE suspender imediatamente a execução do produto e rescindir o presente 
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contrato, apenas dando ciência à CONTRATADA da sua decisão, com as devidas 
justificativas. 

Parágrafo Sexto: A CONTRATADA se compromete a emitir a competente Nota Fiscal 
dos serviços fornecidos, de acordo com a Ordem de Serviço, a qual será o documento 
hábil para posterior liquidação do pagamento do débito gerado pela entrega dos serviços, 
objeto deste contrato. 

Parágrafo Sétimo: São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA os ônus e 
obrigações correspondentes às legislações tributária e trabalhista, inclusive os decorrentes 
de acordos, dissídios e convenções coletivas, e previdenciária, EPI’s, Equipamentos, 
correrão por sua exclusiva conta. 

Parágrafo Oitavo: A CONTRATADA se obriga a manter durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Parágrafo Nono: A CONTRATADA responderá, ainda, por todos os danos e prejuízos 
que, a qualquer título, causar a terceiros, em virtude da execução do objeto, respondendo 
por si e por seus sucessores e prepostos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS MULTAS E DAS PENALIDADES:  

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA, na hipótese de inadimplência parcial ou total, 
ressalvados os casos fortuitos ou de força maior devidamente comprovado, estará sujeita 
as seguintes penalidades: 

 
I. Advertência; 

II. Multa; 
III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e, após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 
alínea anterior. 

 

Parágrafo Segundo: As sanções previstas nas alíneas “III” e “IV” poderão ser aplicadas 
juntamente com a multa. 
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Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções previstas no 
Aviso e neste contrato e das demais cominações legais, ficará impedida de licitar e de 
contratar com a Administração Pública: 

 I - Pelo prazo de 06 (seis) meses, quando incidir em atraso na entrega dos serviços; 

II - Por 01 (um) ano, na entrega de gêneros e materiais em desacordo com o exigido no 
contrato e nas requisições 

III - Pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da ampla defesa, dentro 
do prazo de validade de sua proposta, quando convocada e não assinar o contrato no prazo 
fixado pela Administração, recusar-se a entregar o objeto licitado, deixar de entregar o 
objeto, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Quarto: Independentemente das sanções descritas nos itens acima, a 
CONTRATADA ficará sujeita à composição das perdas e danos causados à 
Administração, decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a 
correspondente diferença de preços verificada em nova contratação realizada, na hipótese 
dos demais classificados não aceitarem a contratação pelos mesmos preços e prazos 
fixados pelo inadimplente. 

Parágrafo Quinto: Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a 
CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais 
legislações aplicáveis à espécie. 

Parágrafo Sexto: A multa aplicada será descontada dos valores a serem pagos da fatura 
da CONTRATADA, ou ainda quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Sétimo: As multas, caso aplicadas, serão calculadas nos seguintes percentuais: 

I. 0,2% (dois décimos por cento) para cada dia de atraso em relação à data fixada 
para início do prazo de execução do objeto, calculada sobre o valor do material 
não entregue e por descumprimento das obrigações estabelecidas neste Aviso e 
no contrato, até o máximo de 10 (dez) dias, quando então incidirá em outras 
cominações legais; 

II. 0,5% (cinco décimos por cento) para cada dia de interrupção injustificada de 
fornecimento do objeto, calculada sobre o valor do material requisitado e não 
entregue; 

III. 1% (um por cento) para cada dia que exceder a interrupção acima de dez dias, 
calculada sobre o valor do material requisitado e não entregue; 
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IV. Multa de 2% sobre o valor contratado, no caso de inexecução total ou parcial do 
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 
notificação, sem prejuízo de indenização pelos prejuízos causados ao Município. 

V. 0,1% (um décimo por cento) para cada inadimplência não prevista nas alíneas 
anteriores. 

Parágrafo Oitavo: As sanções dispostas nas alíneas “I”, “II”, “III”, “IV” e “V” da Cláusula 
Sétima, poderão ser também aplicadas caso a CONTRATADA tenha sofrido condenação 
definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal nos recolhimentos de quaisquer 
tributos; tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos desta cotação; 
demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

Parágrafo Nono: As penalidades serão aplicadas administrativamente, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO:  

Parágrafo Primeiro: O não cumprimento de qualquer destas cláusulas implicará em 
rescisão do contrato. 

Parágrafo Segundo - O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o contrato nas 
hipóteses autorizadas pelo artigo 104, inciso II, da Lei 14.133/2021, desde que, 
formalmente justificado e assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, 
sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas desse mesmo diploma 
legal, no que couber, sem prejuízo das demais sanções estabelecidas neste contrato. 

Parágrafo Terceiro: A parte que infringir qualquer Cláusula ou obrigação deste 
instrumento contratual, no todo ou em parte, dando causa à rescisão contratual, ficará 
sujeita a pagar a outra parte multa convencional de 2% (dois por cento) sobre o saldo 
remanescente do contrato. 

Parágrafo Quarto: Do ato de rescisão unilateral do Contrato, na forma da Lei nº 14.133/21, 
e aplicação das penalidades de advertência, suspensão temporária e multa, caberá recurso 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, que será dirigido à 
autoridade superior àquela que praticou o ato recorrido. 

Parágrafo Quinto: A intimação do ato de suspensão temporária será feita através de 
publicação no Diário Oficial do Município 

 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO:  
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Parágrafo Primeiro: As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos 
recursos financeiros consignado no Orçamento Operacional da Prefeitura de Morrinhos 
pela seguinte dotação orçamentária: xxxxxxxxxxxxxxx. Fonte xxxx. 

Parágrafo Segundo: A(s) despesas serão empenhada(s) mediante a(s) apresentação da(s) 
fatura(s) devidamente atestada(s). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO:  

Parágrafo Único: As partes de comum acordo elegem o Foro da Comarca de Morrinhos, 
Estado  de Goiás, para dirimir dúvidas ou questões referentes ao presente contrato. 

 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas idôneas para que surta seus 
jurídicos e legais efeitos. 

 

Morrinhos de Goiás, em xx de xxxxx de 2023. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE 
MORRINHOS - GO 

CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx 
CONTRATANTE 

 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx 
CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1 -   

2 -    
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